
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.620.871 MARANHÃO
RELATOR : MIN. FLÁVIO DINORECTE.(S) :MUNICIPIO DE CEDRALPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DOMUNICIPIO DE CEDRALPROC.(A/S)(ES) :DANILOMOHANA PINHEIRO CARVALHO LIMARECDO.(A/S) :VALDIELLENOGUEIRANEVESADV.(A/S) :PABLO FABIAN ALMEIDA ABREU

DECISÃO: Trata-se de agravo interposto contra decisão de
inadmissibilidade do recurso extraordinário, com base no art. 102, III, “a”,
da Constituição Federal, apresentado por Município de Cedral, em face
do acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim
ementado:

“RECURSO INOMINADO EM AÇÃO DE COBRANÇA.
COBRANÇA DE VERBAS SALARIAIS. SERVIDORES
MUNICIPAIS. CARGOS COMISSIONADOS. PAGAMENTO
DEVIDO. ÔNUS DA PROVA DO RÉU. RECURSO IM
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Trata-se de Recurso Inominado interposto em face da

sentença da Comarca de Cedral/MA que julgou parcialmente
procedente a pretensão autoral, nos termos do art.487, inciso I
do CPC, para condenar a parte ré ao pagamento dos décimos
terceiros salários proporcionais referentes ao período de
abril/2021 a dezembro/2024 e das férias simples, acrescidas do
terço constitucional, relativas ao mesmo período trabalhado
(abril/2021 a dezembro/2024), com incidência de juros de mora
e correção monetária pela SELIC sobre os valores devidos,
ambos calculados a partir da citação (Emenda Constitucional n.
113/2021).

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar se a

parte autoral faz jus a receber férias e décimo terceiro.
III. Razões de decidir
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3. De imediato, vale ressaltar que o Município não
comprovou o pagamento das verbas reclamadas, mediante
apresentação de recibo ou ordem de pagamento processada no
sistema bancário, em conta de titularidade do servidor. Desta
forma, não se desincumbiu o recorrido do ônus de provar que o
autor não laborou no período vindicado ou que tenha efetuado
efetuados o pagamento de todas suas verbas salarias, seja
porque não trouxe aos autos o ato de resolução do contrato de
trabalho (demissão ou exoneração) ou a ficha financeira do
requerente, bem como nenhuma outra prova documental que
infirme a postulação da parte autora. Por outro lado, vale
ressaltar que a parte autora comprovou que exerceu referido
cargo em comissão de Coordenador de Ambientes e Zeladoria
no Município demandado (id.50660330 - Pág. 1).

4. O gozo de férias remuneradas e integrais de 30 dias, o
acréscimo do terço constitucional (1/3) e o 13o salário são
direitos do trabalhador, seja ele da esfera privada ou pública, e
na pública tanto dos cargos efetivos quanto comissionados.
Portanto, ao servidor público, ocupante de cargo de provimento
em comissão, são devidas as férias vencidas e não pagas,
acrescidas do terço constitucional (CF, art. 39, § 3º).

5. Corroborando tal entendimento, colaciona-se, ainda, o
seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal, de igual modo,
em repercussão geral chancelou: DIREITOS
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL. CARGO COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO
ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO
CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. O direito individual às férias é adquirido após o período de
doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A
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ausência de previsão legal não pode restringir o direito ao
pagamento do terço constitucional aos servidores exonerados
de cargos comissionados que não usufruíram férias. 3. O não
pagamento do terço constitucional àquele que não usufruiu o
direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter
se valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar
a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe
o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse
usufruído das férias no momento correto. 4. Recurso
extraordinário não provido. (STF - RE: 570908 RN, Relator: Min.
CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 16/09/2009, Tribunal
Pleno, Data de Publicação: REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO.

6. Deste modo, merece ser mantida a sentença de primeiro
grau, pois a parte autora faz jus ao recolhimento dos valores
referentes as férias acrescido do terço constitucional e 13º
salário.

7. Recurso conhecido e improvido, mantendo-se a
sentença pelos seus próprios fundamentos.

8. O réu, por sua vez, é isento do pagamento das despesas
processuais, mas não dos honorários advocatícios, que fixo em
10% sobre o valor da condenação.

9. Súmula de julgamento que serve de acórdão (art. 46,
segunda parte, da Lei n.º 9.099/95).” (RECURSO INOMINADO
Nº 0800019-88.2025.8.10.0083, TURMA RECURSAL CÍVEL E
CRIMINAL DE PINHEIRO do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, Rel. CARLOS ALBERTO MATOS BRITO - JUIZ
SUPLENTE DO 2º CARGO DA TURMA RECURSAL COM
SEDE EM PINHEIRO, j. 18/12/2025)

Na minuta sustenta-se violação dos arts. 5º, LIV e LV, 37, caput, e 39,
§ 3º, da Constituição da República. Argumenta-se, em síntese, que as
instâncias ordinárias admitiram a formação de presunção de
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continuidade funcional entre abril de 2021 e dezembro de 2024 sem prova
documental mínima da efetiva prestação laboral durante todo o período
reconhecido judicialmente.

É o relatório.Decido.O recurso não comporta seguimento.
Nos termos da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, a

verificação da alegada ofensa aos princípios do devido processo legal, do
contraditório e da ampla defesa, pressupõe o exame e a interpretação das
normas infraconstitucionais aplicáveis ao caso, de tal modo que tal
violação, se ocorresse, seria reflexa, o que não atende à exigência do art.
102, III, a, da Lei Fundamental. Nesse sentido:

“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, da
ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo
legal. Julgamento da causa dependente de prévia análise da
adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição
da repercussão geral.” (ARE 748.371-RG, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Pleno, DJe 01.8.2013)

Por sua vez, verifica-se que o entendimento acolhido no acórdão
impugnado está alinhado à jurisprudência desta Suprema Corte, no
sentido de que o servidor comissionado exonerado tem direito a receber
férias não gozadas acrescidas de um terço (Tema 30), razão pela qual não
se verifica a alegada violação dos dispositivos constitucionais indicados
nas razões recursais. Nesse sentido:

“DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARGO COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO
ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO
CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE
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PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. O direito individual às férias é adquirido após o período de
doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A
ausência de previsão legal não pode restringir o direito ao
pagamento do terço constitucional aos servidores exonerados
de cargos comissionados que não usufruíram férias. 3. O não
pagamento do terço constitucional àquele que não usufruiu o
direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter
se valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar
a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe
o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse
usufruído das férias no momento correto. 4. Recurso
extraordinário não provido. (RE 570908, Rel. Min. Cármen
Lúcia, Pleno, DJe 12.03.2010).

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM
12.4.2017. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CARGO EM
COMISSÃO. DIREITO A FÉRIAS COM ACRÉSCIMO DO
TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO NA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRECEDENTES. 1. É firme o entendimento deste
Tribunal de que os servidores ocupantes de cargo em comissão
têm direito ao recebimento de férias com o terço constitucional,
o qual não pode ser restringido por falta de previsão legal. 2.
Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
Inaplicável o artigo 85, § 11, CPC, visto que a sentença fixou os
honorários advocatícios em 20% do valor da condenação,
percentual máximo estabelecido no § 2º do referido dispositivo
legal” (ARE n° 1.019.020/PE-AgR, Segunda Turma, Rel. Min.
Edson Fachin, DJe 1°/8/18).
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“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO.
FÉRIAS NÃO GOZADAS E CONVERSÃO EM PECÚNIA.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. O Plenário do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 570.908-RG, sob a
relatoria da Ministra Cármen Lúcia, firmou o entendimento de
que servidor público estadual, ocupante de cargo
comissionado, após a sua exoneração, faz jus ao recebimento
em pecúnia, acrescido do terço constitucional, das férias não
gozadas. Esta Corte reafirmou esse entendimento ao julgar o
ARE 721.001-RG, sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes,
assentando a vedação de enriquecimento ilícito pela
Administração. Agravo regimental a que se nega provimento”
(AI n° 813.805/RJ-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto
Barroso, DJe 25/6/2014).

Nessa mesma linha: ARE 1360303, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe
25.02.2022; ARE 1504914, Rel. Min. André Mendonça, DJe 10.10.2024;
ARE 1475760, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 29.01.2024

Ademais, verifica-se que a revisão das premissas adotadas pelo
Tribunal de origem demandaria o exame da moldura fática delineada, o
que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, a inviabilizar o conhecimento
do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula nº 279/STF: “para simples
reexame de prova não cabe recurso extraordinário”. Sobre o tema, a propósito:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
CARGO EM COMISSÃO. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS:
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO LOCAL: SÚMULAS 279 E
280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VERBA
HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL QUE SE
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SOMA AO FIXADO NA ORIGEM, OBEDECIDOS OS LIMITES
DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL, RESSALVADA EVENTUAL CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA, E MULTA APLICADA
NO PERCENTUAL DE 1%, CONFORME ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (ARE n. 1.044.123-AgR, Rel.
Min. Cármen, Pleno, DJe 29.9.2017)

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. CARGO COMISSIONADO. TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO. FATOS E PROVAS. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. É inviável, em recurso
extraordinário, o reexame dos fatos e das provas dos autos
(Súmula nº 279/STF). 2. Agravo interno desprovido, com
imposição de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado
da causa (artigo 1.021, § 4º, do CPC), caso seja unânime a
votação. 3. Honorários advocatícios majorados ao máximo legal
em desfavor da parte recorrente, caso as instâncias de origem os
tenham fixado, nos termos do artigo 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual
concessão de justiça gratuita.” (ARE n. 1.354.049-ED-AgR, Rel.
Min. Luiz Fux, Pleno, DJe 18.4.2022)

“Direito do Trabalho. Agravo interno em recurso
extraordinário com agravo. Cargo em comissão. Exoneração.
Verbas rescisórias. Tema nº 660. Matéria infraconstitucional.
Reexame de fatos e provas. I. Caso em exame 1. Agravo interno
contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário
com agravo, o qual tem por objeto acórdão que negou
provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista. II.
Questão em discussão 2. Preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade do recurso extraordinário com agravo. III.
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Razão de decidir 3. A petição de agravo não trouxe novos
argumentos aptos a desconstituir a decisão agravada, a qual
deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 4. O
Plenário desta Corte afastou a existência de repercussão geral
da controvérsia relativa à suposta violação ao art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, da CF, quando o julgamento da causa
depender de prévia análise da adequada aplicação das normas
infraconstitucionais (ARE 748.371-RG Tema nº 660). 5. Hipótese
em que, para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal
de origem, seria necessário analisar a legislação
infraconstitucional aplicada ao caso, assim como reexaminar
fatos e provas constantes dos autos, procedimentos vedados
neste momento processual (Súmulas 279/STF). IV. Dispositivo
6. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não
houve prévia fixação de honorários advocatícios de
sucumbência. 7. Agravo interno a que se nega provimento, com
a aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4°, do
CPC/2015.” (ARE n. 1.501.287-AgR, Rel. Min. Luís Roberto
Barroso, Pleno, DJe 2.9.2024)

Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso.

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias
de origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por cento) em
desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a
eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se.
Brasília, 15 de setembro de 2026.

Ministro FLÁVIODINO
Relator

Documento assinado digitalmente
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